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Criação de regras para lobby 
é polêmica há duas décadas

A definição de regras claras 
para dar transparência 
à atuação de grupos de 

pressão junto a parlamentares 

em favor de áreas, categorias ou 
propostas específicas é tema re-
corrente no Congresso Nacional, 
especialmente quando surgem 

denúncias de conflito de interes-
ses, a exemplo do recente caso 
envolvendo a Casa Civil da Pre-
sidência da República. Hoje há 

em análise dez propostas para 
regulamentar o lobby, como já 
acontece nos Estados Unidos e 
na Europa.  3

Projeto do senador Marco Maciel sobre o assunto foi aprovado no Senado em 1990 e aguarda decisão da Câmara 
dos Deputados. Tema volta à tona sempre que há denúncias de tráfico de influência na administração pública

Redução de 
recursos na 
Justiça tem 
apoio unânime

Marisa acha 
que Lula e PT 
não aceitam 
imprensa livre

Educação para 
o trânsito pode 
ser obrigatória 
nas escolas

Selma apoia 
exigência de 
diploma para 
jornalistas

“Queremos uma 
Justiça mais célere”, 
afirmou Demóstenes 
Torres, durante a oitava 
audiência para deba-
ter o novo Código de 
Processo Civil. 4

Com o objetivo de 
formar motoristas 
responsáveis, o senador 
Flávio Arns propõe que 
o tema seja incluído 
nos currículos da edu-
cação básica.  2

Declarações recentes 
criticando ação da im-
prensa preocupam sena-
dora Marisa Serrano.  3

Para senadora, Plenário 
deverá aprovar proposta 
de emenda constitucio-
nal sobre o assunto.  3

Advogados, procuradores, 
desembargadores e outros 

profissionais ligados ao Direito 
participaram ontem, em Goiânia, 

do último debate sobre o CPC

Performance no Festival Temático 
Estudantil Teatro para o Trânsito, 
promovido pela Secretaria 
de Educação de Mato Grosso: 
projeto já alcança dez estados

Suplicy elogia medidas do governo para proteger sigilo fiscal 3
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Plenário Sessão não deliberativa

Roberto Cavalcanti (PRB-PB) 
mostrou preocupação ontem 
com a sustentabilidade da Pre-
vidência Social, para ele um dos 
principais temas contemporâ-
neos, pois o envelhecimento da 
população é fenômeno mundial. 
O senador observou que, “apa-
rentemente”, os gestores públi-
cos não estão dando à questão 
a importância merecida.

Para Cavalcanti, conceder uma 
aposentadoria justa aos idosos 
deve deixar de ser encarado 
como um problema contábil, 
como vem sendo feito tradi-
cionalmente, e passar a ser um 
assunto de natureza social e, até 
mesmo, ética.

– A discussão e a implantação 
de uma política de recuperação 
do poder aquisitivo dos aposen-
tados são parte fundamental 

deste processo e devem estar 
no centro das preocupações e 
realizações do novo governo que 
assumirá o país em 1º de janeiro 
de 2011 – afirmou.

O senador disse que o envelhe-
cimento populacional traz uma 
série de desafios de natureza 
socioeconômica para a socieda-
de brasileira, como o impacto 
nos gastos com a saúde, espe-
cialmente com o tratamento de 
doenças crônicas.

O senador Acir Gurgacz (PDT-
RO) anunciou que apresentará 
projeto de lei para impedir que 
agricultores de Rondônia que 
chegaram à região na década de 
1970 sejam considerados “crimi-
nosos” por não se adequarem 
às novas leis ambientais. Esses 
agricultores, em situação irre-
gular, têm perdido “incentivos 
governamentais indispensáveis” 
para manter sua atividade.

Acir Gurgacz explicou que os 
produtores, na maioria agricul-
tores familiares, atenderam ao 
chamado do próprio governo 
federal, que, à época, sob o 
lema “Vamos integrar a Amazô-
nia para não entregar a Amazô-
nia”, lançou a campanha “Terras 
sem homens para homens sem 
terras”.

À época, os agricultores eram 
obrigados por lei a desmatar de 
50% a 75% da área ocupada, 
sem o que não obteriam o título 
de posse da terra. Hoje, porém, 
o desmatamento máximo per-
mitido é de 20%.

– Como fazer com que essas 
pessoas parem de produzir? 
Que demitam, que abandonem 
50% do que construíram porque 
a lei mudou? – questionou.

Cavalcanti alerta 
para desafio da 
Previdência Social

Roberto Cavalcanti lembra que custos 
com saúde tendem a aumentar muito

Gurgacz afirma que lei exigia 
desmatamento de até 75%

Gurgacz anuncia 
projeto para 
agricultor de RO

A inclusão da educação para 
o trânsito como tema nos currí-
culos da educação básica, com 
o objetivo de formar motoristas 
conscientes e responsáveis, é o 
objetivo do projeto (PLS 30/10) 
de Flávio Arns (PSDB-PR), em 
tramitação na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ). 

Para o senador, apesar dos 
programas educativos promo-
vidos pelos órgãos responsáveis 
pelo controle do trânsito, o 
comportamento de significativa 
parcela dos motoristas brasilei-
ros no volante não prima pela 
cortesia, civilidade e respeito às 
normas de tráfego.

A proposição, que tem como 
relatora Serys Slhessarenko 

(PT-MT), altera a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação (Lei 
9.394/96), para incluir como 
tema transversal do ensino bá-
sico a educação para o trânsito. 
Os temas transversais não cons-
tituem disciplinas autônomas, 
mas permeiam outras áreas 
curriculares, por representa-
rem assuntos que necessitam 
ser trabalhados de forma mais 
aprofundada na escola.

“É bem verdade que a legis-
lação do ensino valoriza, no de-
senvolvimento curricular, temas 
como ética, cidadania e respeito 
às leis. Todavia, julgamos que o 
direcionamento desses valores 
para o ato de dirigir veículos 
automotores constituiria gran-

de avanço na formação de 
cidadãos mais plenos e na con-
solidação da paz no trânsito”, 
argumenta Flávio Arns.

O senador disse sugerir a 
abordagem transversal por ser 
um recurso que possibilita a 
construção de uma ponte entre 
os conhecimentos aprendidos e 
as questões da vida real. Além 
disso, explica ele, evita-se a so-
brecarga curricular.

Flávio Arns considera neces-
sário o conhecimento sobre as 
regras do trânsito não apenas 
pelos condutores, mas também 
por pedestres e passageiros. 
E ressalta que a educação so-
bre o tema deve começar na 
infância.

Proposta tem o objetivo de contribuir para formação de motoristas conscientes  
e responsáveis, argumenta Flávio Arns, autor da iniciativa em exame na CCJ

Educação para o trânsito pode 
ser incluída no ensino básico

O motorista com multas a 
pagar poderá ganhar mais 
tempo para elaborar sua 
defesa. Esse é o objetivo de 
proposta que amplia o pra-
zo para a apresentação de 
recurso contra as multas de 
trânsito, dos atuais 30 dias 
estabelecidos pelo Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB) para, 
no mínimo, 90 dias. A matéria 
poderá ser votada depois das 
eleições pela Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), 
em decisão terminativa.

Pelo texto, a notificação fei-
ta ao proprietário do veículo 
ou ao infrator deverá conter 
a data de término do prazo 
para apresentação de recurso, 

“que não será inferior a 90 
dias da data da notificação 
da penalidade”.

Conforme o autor do proje-
to (PLS 403/09), senador Rai-
mundo Colombo (DEM-SC), 
há uma queixa generalizada 
em relação aos prazos para 
interposição de recursos às 
multas aplicadas por agentes 
de trânsito. Um prazo maior 
favorecerá a ampla defesa do 
cidadão, argumenta.

“Não se pode esquecer que 
a função básica das penalida-
des dispostas no Código de 
Trânsito Brasileiro é a função 
educativa e não a punitiva, o 
que o aumento do prazo para 
recurso vem a favorecer”, 

acrescenta Colombo.
A relatora, senadora Lú-

cia Vânia (PSDB-GO), con-
corda com os argumentos 
de Raimundo Colombo. Ela 
considera os atuais 30 dias 
insuficientes “para que o con-
dutor organize a sua defesa, 
notadamente quando atua 
na condição de motorista de 
órgão público ou empresa 
privada”. A notificação, di-
rigida à empresa, não raras 
vezes chega ao responsável 
pela infração após os 30 dias 
de prazo para recurso. “O 
prazo proposto de 90 dias é 
suficiente para garantir que 
situações como essa não ocor-
ram”, afirma a relatora.

Mais tempo para recorrer de multas de trânsito

“Teatro para o Trânsito”, da Secretaria de Educação de Mato Grosso: projeto visa conhecimento das regras já na infância

Presidência da Sessão

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida por Acir Gurgacz • Selma Elias
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A senadora Marisa Serrano 
(PSDB-MS) considerou “pre-
ocupantes” as críticas que o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, a candidata à Presidência 
da República Dilma Rousseff e o 
ex-ministro José Dirceu fizeram 
nos últimos dias à imprensa.

Ela assinalou que não é a 
primeira vez que o presidente e 
líderes do PT e de centrais sindi-
cais “atacam a imprensa” quan-
do discordam de fatos noticia-
dos, especialmente acusações 
de corrupção no governo.

– Eles não querem imprensa 
livre, porque não querem ser 
cobrados. Essa é a essência da 
questão. Quem é honesto, bom 
administrador, responsável, 
respeita o Estado democrático 
de direito, não tem medo da 
imprensa. Mais ainda: respeita 
a imprensa – acrescentou a 
senadora, ressaltando que ame-
açar a liberdade de imprensa é 
ameaçar a democracia. 

Marisa lembrou que o ex-
ministro José Dirceu declarou 
a militantes, na Bahia, que a 
vitória de Dilma nas eleições 
facilitará o projeto político do 
PT. Esse projeto, disse, inclui o 
controle dos meios de infor-
mação. Já o presidente Lula 
teria declarado, em comício na 
cidade de Campinas (SP), depois 
de criticar os formadores de 
opinião: “Nós somos a opinião 
pública”.

– Opinião pública são todos 
os brasileiros exercendo sua 
autonomia, seus julgamentos 
pessoais, seu escrutínio, seu 
livre arbítrio. A opinião pública 
não pode ser confundida com 

a cabeça de uma só pessoa. Só 
quem gosta de ditadura é que 
imagina que pode comandar a 
cabeça das pessoas – afirmou.

A senadora também criticou 
a intenção do PT e de organi-
zações sindicais de realizarem 
“um ato contra a liberdade de 
imprensa” nos próximos dias, 
em São Paulo. Ela afirmou que 
se “trata de uma insensatez 
que assombra aqueles que 
acreditam na democracia e que 
lutaram contra a ditadura”. Os 
organizadores do ato alegam, 
disse Marisa Serrano, que as re-
centes denúncias de corrupção 
e tráfico de influência seriam 
“uma manobra eleitoreira das 
oposições” para prejudicar a 
candidata Dilma Rousseff. 

Marisa Serrano disse ainda 
que o presidente Lula chegou 
a afirmar na semana passada 
que órgãos de imprensa esta-
riam agindo “como partidos 
políticos” e, por isso, deveriam 
ser combatidos.

Defensora da exigência de 
diploma para o exercício da 
profissão de jornalista, a se-
nadora Selma Elias (PMDB-SC) 
pediu ontem a aprovação da 
Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) 33/09, do senador 
Antônio Carlos Valadares (PSB-
SE), que acrescenta parágrafo 
ao artigo 220 da Constituição 
para restringir o trabalho como 
jornalista a profissionais habi-
litados em curso superior de 
Comunicação Social.

No fim do ano passado, 
a proposta foi aprovada na 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) e 
agora espera votação pelo 
Plenário. Segundo Selma Elias, 

tudo indica que o Senado está 
perto, se não de um consenso, 
pelo menos de uma posição 
“mais madura” a respeito do 
assunto.

Selma Elias lembrou que a 
corrente contrária à exigência 
de diploma para jornalista 
conquistou uma vitória impor-
tante em 17 de junho de 2009, 
quando o Supremo Tribunal 
Federal (STF), por 8 votos a 1, 
considerou que o Decreto-Lei 
972/69 expressa valores incom-
patíveis com a Constituição de 
1988, entre eles, o que restrin-
gia o exercício do jornalismo a 
diplomados em curso superior 
de Comunicação Social.

A senadora afirmou, porém, 
que a imprensa foi silenciada, 
no regime militar, não por essa 
norma, mas pela censura e pela 
ingerência estatal nos meios de 
comunicação. Hoje, disse ela, 
o brasileiro quer uma impren-
sa livre, mas deseja também 
uma imprensa qualificada. O 
jornalismo atual, “altamen-
te especializado”, conforme 
disse, requer conhecimentos 
teóricos e práticos obtidos 
essencialmente em ambiente 
universitário, nos cursos supe-
riores de Jornalismo.

Em aparte, o senador Rober-
to Cavalcanti (PRB-PB) apoiou o 
discurso de Selma Elias.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) elogiou ontem o conjunto de 
normas, lançado pelo governo 
federal na semana passada, para 
reforçar a segurança do sistema 
de acesso a dados fiscais e cadas-
trais da Receita Federal.

As medidas foram anunciadas 
pelo ministro da Fazenda, Guido 
Mantega, depois da revelação, 
pela imprensa, de que vários 
casos de violação do sigilo e 
vazamentos de dados de con-
tribuintes haviam ocorrido em 
agências da Receita.

A primeira medida, explicou, 
será um recadastramento dos 
servidores da Receita habilitados 
a acessar dados sigilosos. Essas 
senhas serão restritas a poucos 
servidores, como os auditores 
fiscais. O governo também deve 
tornar mais severas as penalida-
des para funcionários infratores, 
que poderão ser até demitidos 
se, por exemplo, emprestarem 

suas senhas pessoais a terceiros. 
Ele disse ainda que a Receita 
montará sistemas de alerta 
para acessos fora dos padrões 
usuais.

Suplicy ressaltou que a Corre-
gedoria da Receita está sendo 
ágil na identificação e na puni-
ção dos funcionários responsá-
veis pelo vazamento de dados e  
pela violação de sigilos fiscais de 
contribuintes.

– Diante dos graves fatos de 
vazamento de dados fiscais e 
cadastrais, o governo tem to-
mado todas as atitudes cabíveis 
em tempo hábil para averiguar e 
punir os responsáveis, bem como 
para dar maior proteção a todos 
os contribuintes brasileiros –  
declarou Suplicy.

Bienal
O senador aproveitou o para 

anunciar que a 29ª Bienal Inter-
nacional de Arte de São Paulo 

será aberta neste sábado, com 
cerca de 850 obras de 159 artis-
tas, no pavilhão do Parque do 
Ibirapuera, na capital paulista.

“Há sempre um copo de mar 
para um homem navegar” é o 
tema da bienal deste ano, infor-
mou Suplicy ao comentar que a 
frase “sugere que a dimensão 
utópica da arte está contida nela 
mesma e não no que está fora ou 
além dela”.

No próximo dia 12 de de-
zembro, completam-se 20 anos 
da aprovação pelo Senado e 
envio à Câmara de projeto de lei 
(PLS 203/89), do senador Marco 
Maciel (DEM-PE), que regula a 
atividade de lobby no Congres-
so Nacional. Desde então, ele 
foi discutido, recebeu emendas, 
passou a tramitar com propostas 
que têm a mesma finalidade, mas 
nunca chegou a ser colocado 
em votação no Plenário daquela 
Casa. Neste momento, existem 
dez proposições sob exame dos 
deputados – três projetos de lei 
e sete propostas de mudança no 
Regimento Interno da Câmara. 

No Senado, desde a aprovação 
do PLS 203/89, que tramita na 
Câmara como PL 6.132/90, houve 
apenas uma tentativa do então 
senador Lúcio Alcântara (1995) 
de regular o assunto, por meio 
de um projeto de resolução. Ele 
apresentou sua proposta depois 
que os deputados da Comissão 
de Constituição e Justiça da Câ-
mara opinaram que a atividade 
lobista no Congresso deveria ser 
regulamentada em resolução 
interna, e não em um projeto 
de lei, como pretendia Marco 
Maciel. O mandato de Alcân-
tara terminou e o projeto foi 
arquivado. 

A regulamentação do lobby e 
dos grupos de pressão junto ao 
setor público costuma ocupar as 
páginas de jornais toda vez que 
há alguma denúncia envolvendo 
falta de transparência nas rela-
ções entre servidores públicos e 
interesses privados. No final do 
ano passado, técnicos da Casa 
Civil discutiram o assunto com 
o deputado Ricardo Zarattini 
(PT-SP), autor de um amplo pro-
jeto (PL 1.202/07) sobre o lobby, 
o qual regula essas atividades 
não apenas no Congresso, mas 
também nos órgãos do Executi-
vo. “Até agora, não aconteceu 
nada”, informou o deputado.

A Controladoria-Geral da União 
(CGU) chegou a listar mudanças 
que considerava importantes 
para melhorar o projeto de Za-
rattini, como a explicitação de 
que o trabalho de grupos organi-
zados que buscam implementar 
direitos previstos em lei não pode 
ser considerado lobby.

Os autores dos projetos que 
tratam do assunto argumentam 
que a regulamentação irá esta-
belecer com clareza os limites 
da atuação de lobistas, prevendo 
punição para aqueles que extra-
polarem. Zarattini argumenta 
que o lobby é uma atividade 
legal e regulada na Europa e nos 
Estados Unidos, onde os lobistas 
são pessoas autorizadas a defen-
der determinadas causas junto 
ao Legislativo e, em alguns casos, 
junto a órgãos do Executivo. Eles 
devem pertencer a empresas da 
área e são autorizados a partici-
par de audiências para defender 
o ponto de vista de grupos da 
sociedade ou de empresas. É 
uma atividade aberta, que não 
tem nada a ver com o tráfico de 
influência, considerado crime.

Mesmo sem regulamentação, 
a atividade de lobby é oferecida 
por dezenas de empresas no Bra-
sil. Nos EUA e na Europa, existem 
milhares de empresas de lobby.

A cobrança de regras para a ação dos lobistas sempre é feita quando surgem casos 
de tráfico de influência no setor público, mas ainda não há um consenso sobre elas

Congresso debate regras 
para lobby há quase 20 anos

Suplicy elogia medidas para 
proteger sigilo dos contribuintes

Senador também comentou a abertura 
da Bienal de São Paulo, neste sábado

Imprensa hoje exige profissionais 
altamente qualificados, diz senadora

Para a senadora, atuação fiscalizadora 
da imprensa incomoda o governo

Proposta de Marco Maciel foi enviada 
à Câmara em 12 de dezembro de 1990

O Capitólio, nos Estados Unidos: Congresso norte-americano autoriza o lobby de grupos sociais e de empresas

Marisa Serrano condena críticas 
de Lula e do PT à imprensa

Selma Elias apoia a exigência 
de diploma para jornalistas
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A comissão especial de sena-
dores que esteve em oito capitais 
brasileiras nas últimas semanas, 
colhendo sugestões ao projeto 
de novo Código de Processo Civil 
(PLS 166/10), encerrou o ciclo de 
audiências públicas ontem, em 
Goiânia. A conclusão dos parla-
mentares é de que a sociedade e 
os operadores do Direito querem 
um código com menos possibi-
lidades de recursos para que a 
Justiça seja mais ágil.

Outras metas da reforma do 
Código de Processo Civil (CPC) 
devem ser a ampliação da con-
ciliação; a redução de custos; a 
simplificação dos procedimentos; 
e a busca de fórmulas para apli-
car as mesmas soluções jurídicas 
a ações semelhantes.

O relator do PLS 166/10, sena-
dor Valter Pereira (PMDB-MS), 
lembrou o editorial do jornal 
O Estado de S. Paulo, de 18 de 
setembro, intitulado “Explosão 
de litigiosidade”. O texto traz nú-
meros do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) segundo os quais o 
ano de 2009 teria começado com 
86,6 milhões de ações em trami-
tação nos três ramos da Justiça: 
estadual, federal e trabalhista. 
Os dados demonstram, ainda, 
que a demanda em primeira 
instância está batendo recordes 
nos tribunais.

– Não justifica [o cidadão] ter 
que esperar 20 ou 30 anos por 

uma solução que não chega. 
O código atualmente em vigor 
tem armadilhas que permitem 
que muitas ações sejam adiadas 
indefinidamente, quando uma 
das partes não enxerga chances 
de vitória – advertiu.

Valter Pereira espera con-
cluir seu relatório até o fim de 
outubro e garante que serão 
analisadas todas as contribuições 
colhidas nas audiências públicas e 
na participação popular por meio 
da página eletrônica do Senado. 
Até 30 de setembro, a comissão 

técnica receberá respostas aos 
quase 300 ofícios enviados aos 
tribunais e órgãos jurídicos dos 
26 estados e do Distrito Federal. 
O grupo estuda ainda realizar 
duas novas audiências públicas, 
em Porto Velho e Belém.

Menos recursos
O senador Demóstenes Torres 

(DEM-GO), presidente da co-
missão especial, que conduziu 
a audiência pública em Goiânia, 
concordou que o novo CPC de-
verá forçar os processos judiciais 

a chegarem ao fim, seja pela co-
letivização dos julgados ou pela 
uniformização da jurisprudência 
– para evitar julgamentos diver-
gentes em casos semelhantes.

– Queremos uma Justiça 
mais célere, mais justa, quere-
mos beneficiar mais o mérito 
do que a forma – assinalou o 
parlamentar.

Os senadores visitaram a Cen-
tral de Conciliação do Tribunal 
de Justiça de Goiás e conferiram 
o elevado número de acordos 
alcançados.

Seminário 
internacional 
debate Direito 
Processual

“A reforma do Código de 
Processo Civil (CPC) é o primeiro 
passo para tornar mais ágil a 
Justiça brasileira”, afirmou o 
vice-reitor da Universidade do 
Legislativo Brasileiro (Unilegis), 
Carlos Fernando Mathias, orga-
nizador do 7º Seminário Inter-

nacional Ítalo-Ibero-Brasileiro 
de Estudos Jurídicos, que vai 
discutir os novos rumos do Di-
reito Processual.

Para Carlos Mathias, desem-
bargador aposentado, o Estado 
não pode ficar em desvantagem 
em relação ao crime organizado, 

e o cidadão deve ter instrumen-
tos para garantir o acesso aos 
seus direitos.

“O Código de Processo Penal é 
de 1941 e o Código de Processo 
Civil, de 1973. Eles foram muito 
bem elaborados, mas necessitam 
de mudanças”, disse ele, em en-

trevista à Agência Senado.
Atualmente, de acordo com 

o vice-reitor da Unilegis, são 
tantos os recursos e meios de 
procrastinação que julgamentos 
simples chegam a levar dez ou 
15 anos para terem suas senten-
ças finais proferidas.

No Brasil são gastos R$ 20 bi-
lhões por ano em preenchimento 
de formulários e declarações e no 
cumprimento de outras burocra-
cias previstas em lei. Para abrir 
um pequeno negócio, um em-
preendedor tem que vencer 15 
etapas num prazo mínimo de 152 
dias. Com esses dados em mãos, o 
senador João Faustino (PSDB-RN) 
defendeu a adoção de medidas 
contra a burocracia. O parlamen-
tar sugeriu a simplificação dos 
procedimentos para registro e 
legalização de empresas.

– Uma regulação abundante 
e estrita não garante a priori 
melhor qualidade da produção, 
mas serve de pretexto para a in-
terpretação dos dispositivos que, 
resultando no impasse burocráti-
co, abrem caminhos para formas 
variadas de corrupção.

Outras sugestões apresentadas 
foram o cadastro único e nacio-
nal de pessoa jurídica, a amplia-
ção dos limites para a opção do 
Simples e a extensão do sistema 
ao setor de serviços. 

João Faustino quer 
menos burocracia 
nos negócios

Senador defende simplificação para 
registro e legalização de empresas

O projeto de reforma do Có-
digo de Processo Civil foi deba-
tido na segunda-feira com ope-
radores do Direito da cidade 
de Campo Grande, durante 
audiência pública no Tribunal 
de Justiça de Mato Grosso do 
Sul, presidida pelo senador Acir 
Gurgacz (PDT-RO).

A comissão de 
técnicos que au-
xilia o senador 
Valter Pereira na 
elaboração do 
relatório geral 
sobre o projeto 
já mapeou alguns 
temas levantados 
ao longo das au-
diências públicas 
promovidas para debater a 
matéria.

O advogado Luiz Henrique 
Volpe Camargo, que integra a 
Comissão de Reforma do CPC, 
cita como um dos pontos mais 
comentados a regra contida no 
artigo 314 do projeto, que pre-
vê a possibilidade de alteração 

do pedido e da causa de pedir 
(fundamento) até a sentença, 
e não mais até a citação ou 
decisão de saneamento, como 
previsto nos artigos 294 e 264 
do atual Código de Processo 
Civil.

Outro tema mencionado diz 
respeito à possibilidade de o 

magistrado alterar 
ou adaptar os pro-
cedimentos previstos 
no código, conforme 
disposto nos artigos 
107 e 151 do proje-
to. Alega-se que tais 
previsões permitirão 
que cada juiz faça 
seu próprio código, 
o que geraria inse-

gurança jurídica, explica Luiz 
Volpe.

A questão da fixação dos 
honorários em processos contra 
a Fazenda Pública também  é 
objeto de discussão. Há quem 
defenda que os percentuais 
previstos no projeto, de 5% a 
10% sobre a condenação, de-

vam ser elevados como forma 
de igualá-los aos das demais 
demandas (10% a 20%). Parte 
dos debatedores defendeu a 
manutenção da fórmula do 
código atual, que prevê a fixa-
ção por apreciação equitativa, 
acrescenta Luiz Volpe.

O artigo 137 da proposta 
também vem sendo questiona-
do, ao exigir que os mediadores 
sejam necessariamente inscritos 
na Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB). O argumento é  
que há profissionais de outras 
áreas, a exemplo dos psicó-
logos, que podem auxiliar de 
forma eficaz na intermediação 
de solução amigável entre as 
partes.

A proposta de novo Código 
de Processo Civil baseia-se in-
tegralmente em anteprojeto 
elaborado por uma comissão 
de juristas instituída pelo pre-
sidente do Senado, José Sarney, 
e presidida pelo ministro do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) Luiz Fux.

O LexML Brasil, portal de in-
formações jurídicas que reúne 
e organiza dados dos sites de 
órgãos do Legislativo, Judiciá-
rio e Executivo, será tema de 
palestra hoje, às 8h30, no 4º 
Seminário Brasileiro da Advo-
cacia Pública Federal, promo-
vido pela Advocacia-Geral da 
União (AGU) em Brasília.

A palestra será proferida 
pelo líder do projeto LexML e 
analista do Senado João Alber-
to de Oliveira Lima. A Secreta-
ria Especial de Informática do 
Senado (Prodasen) coordena o 
portal LexML, em parceria com 
os poderes Legislativo, Execu-
tivo e Judiciário, o Ministério 
Público e a AGU.

Lançado em 2009, o LexML 
Brasil recebeu o Prêmio Conip 
de Excelência em Inovação na 
Gestão Pública.

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) poderá julgar hoje o re-
curso do candidato ao governo 
do Distrito Federal Joaquim 
Roriz contra decisão do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE) que 
barrou sua candidatura com 
base na Lei da Ficha Limpa. 
O julgamento do recurso é o 
primeiro previsto na pauta da 
sessão plenária. 

Ainda que em tese se limite 
ao caso de Joaquim Roriz, a 
decisão deve se tornar referên-
cia para a análise de situações 
semelhantes pelo STF, definindo 
na prática a aplicabilidade ou 
não da Lei da Ficha Limpa (Lei 
Complementar 135/10) às elei-
ções deste ano e também sua 
constitucionalidade.

A Lei da Ficha Limpa, sancio-
nada em junho, impede a candi-
datura de políticos condenados 
em decisões colegiadas ou que 
tenham renunciado a mandato 
eletivo para escapar de processo 
de cassação – caso de Roriz. 

Redução de recursos é reivindicação 
unânime da sociedade para novo CPC

Senador Valter Pereira diz que é injustificável um cidadão esperar 20 ou 30 anos pela resolução de um processo 
judicial e promete concluir até o fim de outubro seu relatório sobre o projeto de reforma do Código de Processo Civil

Senadores Valter Pereira (E) e Demóstenes Torres com o desembargador Paulo Teles, durante audiência pública em Goiânia

Debatedores sugerem mudanças no projeto Palestra sobre 
portal de dados 
jurídicos

STF pode julgar 
hoje se Ficha 
Limpa já vigora

Um dos pontos 
questionados  
é a exigência de 
os mediadores 
serem inscritos 
na OAB
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